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DÍVIDA EXTERNA 

EUA diminuem a 
pressão sobre o País 

PAULO SOTERO 
Correspondente 

WASHINGTON — Em meio à 
torrente de más notícias publicadas 
nos últimas duas semanas sobre o 
Brasil e a economia do País na im-
prensa dos Estados Unidos, o go-
verno parece ter conseguido cravar 
um ponto importante nas negocia-
ções da dívida externa com os ban-
cos credores. Os argumentos usa-
dos pelo negociador da dívida, Pe-
dro Malan, para responder às rei-
vindicações contidas na contrapro-
posta apresentada pelos bancos 
credores, há duas semanas, foram 
bem acolhidos em Washington e a 
pressão oficial por concessões pa-
rece, ao menos por ora, estar con-
centrada sobre os bancos. 

Malan, que retomou os contatos 
com os bancos na segunda-feira, 
continuou reunido com os credo-
res, ontem, em Nova York. Procu-
rando ver o lado positivo, como 
sempre faz, Malan disse, com al-
gum exagero, que "os credores vir-
tualmente aceitaram" a proposta 
inicial do Brasil, mas tinham apre-
sentado novas reivindicações. A 
declaração é correta no que reflete 
o clima construtivo que continua a 
dominar as discussões. Mas ela es-
conde duas divergências essenciais 
que poderão bloquear o acordo se 
n:40 forem superadas. 

A primeira é o pedido de garan-
tias contra o pagamento de 18 me-
ses de juros incluido na contrapro-
posta dos bancos. Para aceitá-la, o 
governo teria de produzir US$ 4 
bilhões em fundos próprios e de or-
ganismos multilaterais, o dobro do 
que ofereceu inicialmente. No en-
contro de segunda-feira, Malan pe-
diu aos representantes dos credores 
que explicassem de onde pensam 
que o País pode tirar esse dinheiro. 

A outra área de divergência são 
os prazos de maturação e carência 
dos cinco instrumentos de conver-
são de dívida propostos pelo go-
verno e as taxas de juros em pelo 
menos três deles. O Brasil ofereceu 
prazo de maturação de 30 anos nos 
bônus ao par e nos bônus de con-
versão com desconto no principal. 
Os bancos ofereceram 25. O gover-
no pediu 15 anos, com 10 de carên-
cia, para pagar os títulos de redu-
ção temporária de juros. Os credo-
res propuseram 15 e 7, respectiva-
mente. Os bancos querem limitar a 
20 anos o prazo de vencimento dos 
bônus de capitalização e dar ape-
nas 9 de carência, contra o desejo 
brasileiro de saldar o papel em 25 
anos e só começar a pagar em 15. 
Por fim, os bancos querem que os 
títulos de dinheiro novo incluído 
na proposta brasileira sejam pagos 
em 15 anos e não em 25, como ofe-
receu o governo. 


